a0k Mg

]

PR
’rito
(o]

ISSN 1677-7042

“Ts08

Diario Oficial da Unido - Secio 1

N° 213, segunda-feira, 7 de novembro de 2016

Ministério da Ciéncia, Tecnologia,
Inovacoes e Comunicacoes

AGENCIA NACIONAL DE TELECOMUNICACOES
CONSELHO DIRETOR

RESOLUCAO N° 671, DE 3 DE NOVEMBRO DE 2016

Aprova o Regulamento de Uso do Espectro
de Radiofrequéncias e altera o Regulamen-
to de Cobranca de Preco Publico pelo Di-
reito de Uso de Radiofrequéncias e 0 Re-
gulamento de Aplicagdo de Sangdes Ad-
ministrativas.

O CONSELHO DIRETOR DA AGENCIA NACIONAL DE
TELECOMUNICAGCOES, no uso das atribui¢des que Ihe foram con-
feridas pelo art. 22 da Lei n° 9.472, de 16 de julho de 1997, e pelo
art. 35 do Regulamento da Agéncia Nacional de Telecomunicagoes,
aprovado pelo Decreto n° 2.338, de 7 de outubro de 1997,

CONSIDERANDO o disposto no inciso VIII do art. 19 da
Lei n° 9.472, de 16 de julho de 1997, que atribui a Anatel a ad-
ministracdo do espectro de radiofrequéncias e o uso de orbitas, ex-
pedindo as respectivas normas,

CONSIDERANDO o disposto na Lei n° 12.527, de 18 de
novembro de 2011,

CONSIDERANDO o disposto no Regulamento de Fisca-
lizagdo, aprovado pela Resolugdo n° 596, de 6 de agosto de 2012;

CONSIDERANDO o disposto no Regulamento de Aplicagéo
de Sangdes Administrativas, aprovado pela Resolucdo n° 589, de 7 de
maio de 2012;

CONSIDERANDO o disposto no Regulamento de Cobranca
de Prego Publico pelo Direito de Uso de Radiofrequéncias, aprovado
pela Resolugdo n° 387, de 3 de novembro de 2004,

CONSIDERANDO a conveniéncia de uniformizar os pro-
cedimentos para a expedicdo de autorizagdo de uso de radiofrequén-
cias;

CONSIDERANDO os comentérios recebidos decorrentes da
Consulta Pablica n° 14, de 1° de abril de 2014, publicada no Diério
Oficial da Uni&o do dia 3 de abril de 2014, e da Audiéncia Piblica
realizada em 21 de maio de 2014;

CONSIDERANDO deliberacdo tomada em sua Reunido n°
812, de 27 de outubro de 2016;

CONSIDERANDO o constante dos autos do Processo n°
53500.000680/2008-52, resolve:

Art. 1° Aprovar, na forma do Anexo | a esta Resolugdo, o
Regulamento de Uso do Espectro de Radiofrequéncias.

Art. 2° Revogar a Resolugéo n° 259, de 19 de abril de 2001,
publicada no Diério Oficial da Unido de 20 de abril de 2001.

Art. 3° Alterar, na forma do Anexo Il a esta Resolucdo, o
Regulamento de Cobranca de Prego Publico pelo Direito de Uso de
Radiofrequéncias, aprovado pela Resolucao n° 387, de 3 de novembro
de 2004.

Art. 4° Alterar, na forma do Anexo |1l a esta Resolugéo, o
Regulamento de Aplicagdo de SancBes Administrativas, aprovado pe-
la Resolugdo n° 589, de 3 de novembro de 2012.

Art. 5° Esta Resolugéo entra em vigor na data de sua pu-
blicag&o.

JUAREZ MARTINHO QUADROS DO NASCIMENTO
Presidente do Conselho

ANEXO |
REGULAMENTO DE USO DO ESPECTRO DE RADIO-
FREQUENCIAS
TITULO | )
DAS DISPOSICOES GERAIS
CAPITULO |
DO OBJETO

Art. 1° Este Regulamento disciplina e estabelece os par&
metros gerais de administracdo, condigdes de uso, autorizacdo e con-
trole de radiofrequéncias, em territério nacional, incluindo o espaco
aéreo e &guas territoriais, em conformidade com o disposto no art. 1°,
parégrafo Unico, art. 19, incisos VIII e IX, e demais disposicOes
pertinentes da Lel n°® 9.472, de 16 de julho de 1997 (Lei Geral de
Telecomunicagdes), observados, ainda, os tratados, acordos e atos
internacionais subscritos pela Replblica Federativa do Brasil e ra
tificados pelo Congresso Nacional.

§ 1° Os principios que norteiam este Regulamento sdo:

| - a constatacao de que o espectro de radiofrequéncias € um
recurso limitado, constituindo-se em bem publico, administrado pela
Agéncig;

Il - a utilizagdo eficiente e adequada do espectro;

Il - o emprego racional e econdmico do espectro;

IV - a ampliagdo do uso de redes e servicos de teleco-
municagdes; e,

V - a autorizagdo para o uso de radiofrequéncias a titulo
Oneroso.

§ 2° Este Regulamento néo trata dos seguintes casos de uso
de radiofrequéncia, faixa ou canal de radiofrequéncias, que nao de-
pendem de autorizagdo da Anatel:

| - aplicagbes com fins industriais, cientificos e médicos
(ISM - Industrial, Scientific and Medical); e,

Il - aplicagbes das forcas armadas brasileiras, em faixas
destinadas exclusivamente a fins militares.

§ 3 A utilizagdo de radiofrequéncias, faixa ou cana de
radiofrequéncias poderd ser permitida de forma diversa da prevista
neste Regulamento nos seguintes casos, tratados em regulamentos
especificos:

| - aplicagBes em equipamentos de radiocomunicacdo de
radiacdo restrita;

Il - autorizacdo de radiofrequéncia para uso temporério ou
para fins cientificos ou experimentais; e,

Il - autorizagdo de radiofrequéncia associada ao direito de
exploragdo de satélite.

§ 4° Nos casos citados nos §8 2° e 3°, aplicam-se sub-
sidiariamente os preceitos deste Regulamento, em particular em casos
de interferéncias prejudiciais, inclusive naguelas entre sistemas ter-
restres e espaciais.

Art. 2° A regulamentag@o do uso de radiofrequéncias tem
como objetivos principais:

| - promover o desenvolvimento nacional, especialmente da
exploragdo de servigos de telecomunicacdes e de radiodifusio;

Il - garantir 0 acesso de toda a populacdo aos servigos de
telecomunicagBes e de radiodifusdo;

Il - democratizar 0 acesso ao espectro de radiofrequéncias,
em estimulo ao desenvolvimento social e econdmico;

IV - servir a seguranca e a defesa nacionais;

V - viabilizar a exploragdo de servigos de informacéo e
entretenimento educacional, geral e de interesse plblico; e,

VI - permitir o desenvolvimento de pesquisa cientifica

CAPITULO Il _

DAS DEFINICOES

Art. 3° Para os efeitos deste Regulamento, além das de-
finicBes constantes da legislagdo e da regulamentag@o, aplicam-se as
seguintes definigdes:

| - &rea de cobertura: espago geografico no qual uma estagdo
pode ser atendida ou se comunicar com outra estagdo, componente da
mesma rede;

Il - area de coordenagdo: area geogréfica dentro da qual os
interessados devem efetuar coordenagdo com o objetivo de evitar
interferéncias prejudiciais,

Il - atribuicdo (de uma faixa de radiofrequéncias): inscricéo
de uma dada faixa de radiofrequéncias na tabela de atribuicdo de
faixas de radiofrequéncias, com o propésito de usé-la, sob condices
especificas, por um ou mais servigos de radiocomunicagdo terrestre
ou espacial convencionados pela Unido Internacional de Telecomu-
nicagdes (UIT), ou por servicos de radioastronomia;

IV - autorizagdo (de uso de radiofrequéncias): ato admi-
nistrativo vinculado, associado a concessdo, permissdo ou autorizagao
para exploragéo de servigos de telecomunicagdes ou de radiodifusdo,
que confere ao interessado, por prazo determinado, o direito de uso
de radiofrequéncias;

V - banco de dados técnicos e administrativos (BDTA): ban-
co de dados mantido pela Anatel que contém as informages tecnicas
e administrativas relevantes sobre a exploragdo dos servicos de ra
diocglmunican;éo e a utilizacdo de radiofrequéncias no territério na-
cional;

VI - bloco de radiofrequéncias; segmento de uma faixa de
radiofrequéncias voltado a transmissdo de sinais de radiocomuni-
cacdo, caracterizado por uma radiofrequéncia inicial do bloco e uma
radiofrequéncia final do bloco;

VII - cana de radiofrequéncias. segmento de uma faixa de
radiofrequéncias voltado a transmissdo de sinais de radiocomuni-
cacdo, caracterizado por uma ou mais radiofrequéncias portadoras,

VIII - compartilhamento: uso de uma radiofrequéncia, faixa
ou canal de radiofrequéncias por mais de um explorador de servigo de
radiocomunicagdo na mesma area geografica, a0 mesmo tempo ou
ndo, sem interferéncia prejudicial entre eles;

IX - consignacado (de uma radiofrequéncia, faixa ou canal de
radiofrequéncias): procedimento administrativo da Anatel que vincula
0 uso de uma radiofrequéncia, faixa ou canal de radiofrequéncias, sob
condigBes especificas, a uma estacdo de radiocomunicagdes no mo-
mento de seu licenciamento;

X - coordenagéo: procedimento que visa tornar viavel o uso,
por mais de um interessado, de radiofrequéncia, faixa ou cana de
radiofrequéncias de forma a prevenir ou corrigir a ocorréncia de
interferéncia prejudicial entre as estagdes;

XI - destinacéo (de uma faixa de radiofrequéncias): inscrigao
de um ou mais sistemas ou servigos de telecomunicagdes ou de
radiodifusdo, segundo classificagdo da Anatel, no plano de destinacdo
de faixas de radiofrequéncias editado pela Anatel, que vincula a
exploragdo desses servigos a utilizacdo de determinadas faixas de
radiofrequéncias, sem contrariar a atribui¢do estabelecida;

XII - distribui¢do (de uma radiofrequéncia, faixa ou cana de
radiofrequéncias): inscri¢do de uma radiofrequéncia, faixa ou canal de
radiofrequéncias para uma determinada area geografica em um plano
de distribuicdo editado pela Anatel, sem contrariar a atribuicéo e a
destinag@o estabelecidas;

Xl - emisso: radiagdo produzida por uma estagdo trans-
missora de ondas de radio, para fins de radiocomunicagéo;

XIV - espectro de radiofrequéncias: bem publico, de fruicdo
limitada, administrado pela Anatel, correspondente ao espectro ele-
tromagnético abaixo de 3000 GHz, cujas ondas eletromagnéticas se
propagam no espago sem guia artificial e que &, do ponto de vista do
conhecimento tecnolégico atual, passivel de uso por sistemas de ra-
diocomunicagdo;

XV - estagdo (transmissora) de radiocomunicagdo: conjunto
de equipamentos ou aparelhos, dispositivos e demais meios neces-
sarios a realizagdo de comunicagdo, seus acessorios e periféricos que
emitem radiofrequéncias e, quando for o caso, as instalagfes cuja
finalidade é abrigar esses eguipamentos;

XVI - exploraggo industrial: situagio na qual uma prestadora
de servicos de telecomunicagdes de interesse coletivo contrata a uti-
lizag8o de recursos integrantes da rede de outra prestadora de servigos
de telecomunicagdes para constituicdo de sua rede de servico;

XVII - faixa de radiofrequéncias: segmento do espectro de
radiofrequéncias;

XVIII - interessado: pessoa fisica ou juridica que utilize ou
pretenda utilizar-se de radiofrequéncias;

XIX - interferéncia prejudicial: qualquer emissdo, radiacdo
ou indugdo que obstrua, degrade, interrompa repetidamente ou possa
vir a comprometer a qualidade da comunicagéo;

XX - largura de faixa ocupada: largura da faixa de radio-
frequéncias ocupada por uma determinada emissdo, caracterizada por
um limite inferior e um limite superior de radiofrequéncia, em que as
poténcias médias fora desses limites devem ser de, no maximo, 0,5%
(cinco décimos percentuais) da poténcia média total da referida emis-
Sao;

XXI - licenga (para funcionamento de estacdo): € o ato
administrativo que autoriza o inicio do funcionamento de estagdo em
nome da concessionaria, permissionaria e autorizada de servigos de
telecomunicagBes e de uso de radiofrequéncias,

XXII - ondas de rédio: ondas eletromagnéticas de frequén-
cias arbitrérias abaixo de 3000 GHz, propagadas no espago sem guia
artificial;

XXIII - radiacdo: fluxo de energia liberado sob a forma de
ondas de réadio, por uma fonte qualquer;

XXIV - radiocomunicagdo: telecomunicagdo que utiliza ra-
diofrequéncias ndo confinadas a fios, cabos ou outros meios fisicos;

XXV - radiodifusdo: radiocomunicacéo destinada a ser direta
e livremente recebida pelo pulblico em geral, que pode incluir a
transmissdo de sons, imagens ou dados.

XXVI - servico de radiocomunicagdo: servigo definido pelo
Regulamento de Radiocomunicagdo da Unido Internacional de Te-
lecomunicagbes (UIT), envolvendo a transmissdo, emissdo ou re-
cepcdo de ondas de rédio para fins especificos de exploracéo de
servigos de telecomunicagbes prestados em regime publico ou em
regime privado ou de servigos de radiodifuso;

XXVII - telecomunicagdo: transmissao, emissao ou recepcao
por fio, radiagdo, meios Opticos ou qualquer outro processo ele-
tromagnético, de simbolos, caracteres, sinais, escritos, imagens, sons
ou informacOes de qualquer natureza;

XXVIII - uso em carédter primario: uso de radiofrequéncias
caracterizado pelo direito a protecao contra interferéncia prejudicial;

XXIX - uso em cardter secundario: uso de radiofrequéncias
caracterizado pelo direito a protegdo contra interferéncia prejudicial,
exceto quando proveniente do uso em cardter priméario, ou uso sub-
sididrio de radiofrequéncias associado a contrato de exploragdo in-
dustrial;

XXX - uso exclusivo: hipétese em que uma autorizagdo
confere ao interessado o direito de utilizar-se de uma radiofrequéncia,
faixa ou cana de radiofrequéncias, sem compartilhamento e em ca-
réter primario, numa determinada érea geografica, durante um de-
terminado periodo de tempo; e,

XXXI - uso ndo exclusivo: hip6tese em que uma autorizagdo
confere ao interessado o direito de utilizar-se de uma radiofrequéncia,
faixa ou cana de radiofrequéncias, com compartilhamento e em ca-
réter primério ou secundério, na mesma érea geogréfica

TITULO Il .

. DA ADMINISTRAGCAO DO ESPECTRO DE RADIOFRE-
QUENCIAS

CAPITULO |

DAS DISPOSICOES GERAIS

Art. 4° A Anatel, no exercicio da funcao de administragéo do
uso de radiofrequéncias, pode modificar motivadamente a atribuicéo,
destinaco e distribuicdo de radiofrequéncias ou faixas de radiofre-
guéncias, bem como suas autorizagdes e consignacdes e as respec-
tivas condicdes de uso de radiofrequéncias.

Parégrafo Unico. A Anatel deve fixar prazo adequado e ra-
zoavel para a efetivagdo da mudanga prevista no caput, observado o
disposto no art. 12 deste Regulamento.

Art. 5° A Anatel pode exigir dos interessados, visando ao
melhor aproveitamento na utilizagdo das radiofrequéncias, sem pre-
juizo de outras medidas de interesse publico:

| - a comprovac@o periddica do efetivo uso de radiofre-
guéncias, faixa ou canal de radiofrequéncias, nos termos da auto-
rizagcéo ou da consignagéo;

Il - o emprego de técnicas especificas;

Il - a certificacdo dos equipamentos de radiocomunicagéo
utilizados,

IV - a utilizagdo de valores de poténcia de transmissdo in-
feriores a0 maximo permitido, associados a antenas de maior ga-
nho;

V - as caracteristicas minimas de projeto; e,

VI - aredlizagd0 de coordenaco.

CAPITULO Il _ . .

DA ATRIBUICAO, DESTINACAO E DISTRIBUICAO DE
FAIXAS DE RADIOFREQUENCIAS NO BRASIL

Art. 6° A Anatel, ao atribuir, destinar ou distribuir faixas de
radiofrequéncias, deve observar:

| - o interesse publico;

Il - o disposto em tratados, acordos e atos internacionais
subscritos pelo Brasil e ratificados pelo Congresso Naciondl; e,

Il - as destinagBes, distribuicdes e consignagdes preexis-
tentes.

Parégrafo Unico. Todas as emissdes que possam extrapolar a
fronteira do territorio nacional devem estar de acordo com as normas
constantes dos tratados, acordos e atos internacionais subscritos pelo
Brasil e ratificados pelo Congresso Nacional.

Art. 7° A Anatel deve manter e, sempre que necessario,
atualizar o Plano de Atribuicdo, Destinag@o e Distribuico de Faixas
de Frequéncias no Brasil, considerando as resolugdes de destinagéo e
de acordo com o disposto na Lei n° 9.472, de 16 de julho de 1997.

Este documento pode ser verificado no enderego eletrénico http://www.in.gov.br/autentiadedehtml,

pelo codigo 00012016110700006

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2 de 24/08/2001, que ingtitui a

Infraestrutura de Chaves Publicas Brasileira - |CP-Brasil.
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